
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2439572 - SP 
(2023/0304957-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANDERSON APARECIDO DE LIMA
AGRAVANTE : JAILSON PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI - SP122058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO TENTADO. FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 

inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 

agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, analítica e 

eficaz, o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Nas razões do AREsp, os agravantes apenas reiteraram, de forma 

genérica, as violações apontadas no recurso especial, sem, no entanto, 

enfrentar e desconstituir os fundamentos explicitados pela instância 

antecedente para manter a condenação e a pena imposta. Assim, feriu-se 

o princípio da dialeticidade recursal, o que justificou o não 

conhecimento do agravo.

4. Ademais, a análise da pretensão absolutória, baseada em 

arrependimento eficaz, atipicidade da conduta, por não haver tido 

exigência de vantagem indevida, ou crime impossível, implicaria, 

necessariamente, reexame de fatos e provas, não permitido, em recurso 

especial, conforme a orientação da Súmula n. 7 do STJ, em vista da 
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conclusão da Corte de origem de que o intento criminoso não alcançou 

seu objetivo por razões alheias à vontade dos agentes.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio 
Saldanha Palheiro.
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO TENTADO. FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 

inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 

agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, analítica e 

eficaz, o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Nas razões do AREsp, os agravantes apenas reiteraram, de forma 

genérica, as violações apontadas no recurso especial, sem, no entanto, 

enfrentar e desconstituir os fundamentos explicitados pela instância 

antecedente para manter a condenação e a pena imposta. Assim, feriu-se 

o princípio da dialeticidade recursal, o que justificou o não 

conhecimento do agravo.

4. Ademais, a análise da pretensão absolutória, baseada em 

arrependimento eficaz, atipicidade da conduta, por não haver tido 

exigência de vantagem indevida, ou crime impossível, implicaria, 

necessariamente, reexame de fatos e provas, não permitido, em recurso 

especial, conforme a orientação da Súmula n. 7 do STJ, em vista da 
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conclusão da Corte de origem de que o intento criminoso não alcançou 

seu objetivo por razões alheias à vontade dos agentes.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ANDERSON APARECIDO DE LIMA e JAILSON PEREIRA DE 

SOUSA agravam de decisão na qual a Presidência desta Corte Superior não 

conheceu do seu agravo em recurso especial ante a ausência de impugnação 

específica de um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 

origem: Súmula n. 182 do STJ.

A defesa alega que, "ao contrário do entendimento da culta Ministra 

Presidente, como de forma minudente constou do agravo interposto, TODAS AS 

QUESTÕES FORAM SIM ANALISADAS e devidamente fundamentadas" (fl. 

360). No mais, reitera as razões do recurso especial.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo 

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

I. Regimental – não provimento

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices 

apontados pelo Tribunal a quo ao negar seguimento ao recurso especial. Em 

obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais, "a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o 

Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos fundamentos de 

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em 

sua integralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.785.474/SC, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021).
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Deveras:

[...] o entendimento pacífico desta Corte é o da 
imprescindibilidade da impugnação de todos os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade, sejam eles autônomos ou 
não, "pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 
182 do STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez que o 
conhecimento, ainda que parcial, do agravo em especial, 
obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico" 
(AgRg no AREsp n. 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/2/2012).
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.413.506/SP, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 27/6/2019)
 

No caso, a Corte de origem inadmitiu a pretensão com base nos 

seguintes fundamentos (fls. 332-333):

[...]
Verifico que o reclamo é inadmissível diante da existência de 
óbice processual.
Com efeito, o recurso especial foi interposto sem a fundamentação 
necessária apta a autorizar o seu processamento, consoante 
determina o artigo 1.029 do Código de Processo Civil, pois não 
foram devidamente atacados os argumentos do aresto.
Nessa linha, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: "(...) 
Ausente a impugnação concreta aos fundamentos da decisão 
agravada, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.".
Ademais, incide ao caso a Súmula nº 7 do STJ, que dispõe: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial", ou seja, há divergência quanto à situação reconhecida 
pelo Tribunal, não sendo possível emitir um juízo de valor sobre a 
questão de direito federal sem antes alterar os elementos de fato.
 

Conforme já registrado, é ônus do agravante a impugnação de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, em obediência ao 

princípio da dialeticidade que norteia os recursos, sob pena de não conhecimento 

do agravo.

Observa-se que o insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, 

analítica e eficaz, o fundamento da Súmula n. 182 do STJ. 

Ademais, a análise da pretensão absolutória, baseada em arrependimento 

eficaz, atipicidade da conduta, por não haver tido exigência de vantagem indevida, 
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ou pelo crime impossível, implicaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, 

não permitido, em recurso especial, conforme a orientação da Súmula n. 7 do STJ, 

em vista da conclusão da Corte de origem de que o intento criminoso não alcançou 

seu objetivo por razões alheias à vontade dos agentes.

Ilustrativamente:

[...]
2. Evidenciadas a autoria e a materialidade do tipo penal de 
estelionato pela análise das provas e fatos da causa, não cabe 
reexaminá-las em recurso especial, em razão do óbice da Súmula 
n. 7 do STJ.
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles" (Súmula n. 283 do STF).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.744.184/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
31/3/2022.)
 

Nas razões do AREsp, os agravantes apenas reiteraram, de forma 

genérica, as  violações apontadas no recurso especial, sem, no entanto, enfrentar e 

desconstituir os fundamentos explicitados pela instância antecedente para manter a 

condenação e a pena imposta.  Assim, feriu-se o princípio da dialeticidade recursal, 

o que justificou o não conhecimento do agravo.

II. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0304957-5 AREsp 2.439.572 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045689820228260451  0004568982022826045100045698320228260451  
00045698320228260451  15005708920228260599  20230000415398  
45689820228260451  4568982022826045100045698320228260451  
45698320228260451

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON APARECIDO DE LIMA 
AGRAVANTE : JAILSON PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI  - SP122058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato contra Idoso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON APARECIDO DE LIMA 
AGRAVANTE : JAILSON PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO MARRICHI  - SP122058
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio Saldanha 
Palheiro.
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